
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.714 - PR (2011/0082708-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JOÃO MARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS 
PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE 
PREQUESTIONAMENTO DA SÚMULA N.º 
359/STF. RAZÕES DE DECIDIR SUFICIENTES. 
PRAZO DECADENCIAL. APLICAÇÃO DO ART. 
103 DA LEI 8.213/91, COM REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97, A PARTIR DE 
28/06/97, AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES 
DA VIGÊNCIA DA NORMA. ENTENDIMENTO 
RATIFICADO NO RESP 1.326.114/SC, SUBMETIDO 
AO RITO DO ART. 543-C. AUSÊNCIA DE FATO 
NOVO CAPAZ DE ALTERAR OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça 
manifestar-se sobre suposta ofensa constitucional, ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de invasão 
da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Quanto ao pedido de prequestionamento da Súmula 
n.º 359 do STF, cumpre asseverar que o juiz não é 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações da 
parte, sobretudo quando já encontrou motivos 
suficientes para decidir o feito.
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.326.114/SC, de relatoria do e. 
Min. Herman Benjamin, DJe 13/05/2013, submetido ao 
rito previsto no art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que, relativamente aos 
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benefícios concedidos antes da edição da Medida 
Provisória 1.523-9/97, que alterou o art. 103 da Lei 
8.213/91, o prazo de decadência do direito ou da ação 
visando a revisão de benefício previdenciário tem como 
termo inicial a data de 28/06/1997, dia em que entrou 
em vigor a norma fixando o referido prazo decenal. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.226.384 / PR, Relatora 
Ministra Marilza Maynard, Quinta Turma, Data do 
Julgamento 28/05/2013, DJe 03/06/2013 e AgRg no 
REsp 1.231.451 / RS, Relator Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, Data do Julgamento 21/05/2013, DJe 
31/05/2013.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião 

Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.714 - PR (2011/0082708-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JOÃO MARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO MARIA DE 

OLIVEIRA, contra decisão monocrática de minha lavra, que reconheceu a 

ocorrência da decadência do direito de revisão do benefício do autor.

Nas razões do regimental, o agravante sustenta que, em outro 

recurso especial representativo de controvérsia, REsp n.º 1.309.529/PR, o 

Min. Herman Benjamin delimitou a tese a respeito da aplicação da 

decadência prevista no art. 103 da Lei n.º 8.213/1991, com redação dada 

pela MP 1.523/1997.

Requer o prequestionamento da Súmula n.º 359/STF e dos arts. 

5.º, caput e inciso XXXVI, bem como o art. 194, IV, todos da CF/88.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.714 - PR (2011/0082708-6)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : JOÃO MARIA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): De início, 

cumpre asseverar que é descabida a análise de dispositivos constitucionais, 

na via especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. SOBRESTAMENTO 
DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE. APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA 
VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
À CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA, PARA OBTENÇÃO DE NOVO 
BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
III. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 102, inciso III, da Constituição da República, sendo defeso 
o seu exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins 
de prequestionamento, consoante pacífica jurisprudência do STJ.
[...]
VI. Agravo Regimental improvido. 
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(AgRg no REsp 1271080/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJ 
de 29/05/2013)".

De outra parte, quanto ao pedido de prequestionamento da Súmula 

n.º 359 do STF, cumpre asseverar que as razões expedidas nas razões da 

decisão agravada são suficientes para manutenção do julgado.

Desse modo, o juiz não é obrigado a manifestar-se sobre todas as 

alegações da parte, tampouco a ater-se aos fundamentos indicados por elas, 

ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, sobretudo quando já 

encontrou motivos suficientes para decidir o feito, de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 

pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto, 

ao teor do artigo 131 do Código de Processo Civil. Precedentes: AgRg no 

REsp 1299521/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 19/03/2012; AgRg no REsp 

735.287/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 

julgado em 03/05/2012, DJe 14/05/2012.

Por fim, quanto a insurgência a respeito da existência de recurso 

representativo de controvérsia REsp n.º 1.309.529/PR, não merece 

prosperar, porquanto o processo já foi julgado, inclusive ao mesmo tempo 

em que foi julgado o REsp 1.329.114/SC, também de relatoria do Min. 

Herman Benjamin, consoante arresto trazido nas razões da decisão 

agravada.

Por isso, vale repisar que a Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do REsp 1.326.114/SC, de relatoria do e. Min. 

Herman Benjamin, DJe 13/05/2013, submetido ao rito previsto no art. 

543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que, relativamente aos 
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benefícios concedidos antes da edição da Medida Provisória 1.523-9/97, que 

alterou o art. 103 da Lei 8.213/91, o prazo de decadência do direito ou da 

ação visando a revisão de benefício previdenciário tem como termo inicial a 

data de 28/06/1997, dia em que entrou em vigor a norma fixando o referido 

prazo decenal. 

A propósito, transcrevo a ementa do referido julgado:

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA (RESPS 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC). REVISÃO DO ATO DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PELO 
SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME 
DO ART. 543-C DO CPC
1. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 
28.6.1997), posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter 
transcorrido o decênio entre a publicação da citada norma e o 
ajuizamento da ação.
2. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do 
segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 
recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 
âmbito administrativo."
SITUAÇÃO ANÁLOGA – ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL
3. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que "o prazo previsto 
na Lei nº 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro 
de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei" 
(MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 
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3.3.2008). No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo 
Gallotti, Corte Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005.
O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
4. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 
103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não 
o direito ao benefício previdenciário.
5. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, 
não sendo possível que lei posterior imponha sua modificação ou 
extinção.
6. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o 
segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza contínua sujeito à 
alteração de regime jurídico.
7. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico 
perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o 
exercício, na vigência desta, do direito de revisão das prestações 
previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial.
RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
8. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997).
9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento – 
com relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes 
da Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 
103 da Lei de Benefícios – de que "o termo inicial do prazo de 
decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como 
termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o 
referido prazo decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 
CASO CONCRETO
10. Concedido, in casu, o benefício antes da Medida Provisória 
1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal 
entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação com o 
intuito de rever ato concessório ou indeferitório, deve ser extinto o 
processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, IV, do 
CPC.
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11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados das Quinta e Sexta Turmas 

desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 
REVISIONAL. PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI 
8.213/1991. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. APLICAÇÃO AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA. TERMO A QUO DO PRAZO 
DECADENCIAL: DATA DA VIGÊNCIA DA ALUDIDA MP. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA NA ESPÉCIE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça, em sede de recurso especial
representativo da controvérsia, ratificou a orientação no sentido de 
que o direito ou a ação de revisão de benefício previdenciário 
concedido antes da Medida Provisória n. 1.523-9/1997 (convertida 
na Lei n. 9.528/1997), sujeita-se ao prazo decadencial de 10 anos 
introduzido por essa norma no art. 103, caput, da Lei n. 
8.213/1991, a contar do dia 28/6/1997, quando entrou em vigor a 
aludida MP.
2. Na espécie, trata-se de benefício previdenciário concedido antes 
da MP n. 1.523-9/1997. Assim, iniciado o prazo decadencial de 10 
anos em 28/6/1997 e tendo a presente ação revisional sido ajuizada 
apenas em 15/6/2009, resta configurada a decadência.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1226384 / PR, Relatora Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), QUINTA TURMA, Data do Julgamento 28/05/2013, DJe 
03/06/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. BENEFÍCIOS ANTERIORES À VIGÊNCIA 
DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.523-9/1997. INCIDÊNCIA.
1. "A Primeira Seção, no julgamento do REsp n. 1.309.529/PR, 
realizado no dia 28 de novembro de 2012, por maioria decidiu que 
o prazo de dez anos para a decadência do direito à revisão dos 
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benefícios previdenciários, criado pela Medida Provisória n. 
1.523-9/97, alterando o art. 103 da Lei n. 8.213/91, também se 
aplica aos benefícios concedidos antes da sua entrada em vigor." 
(AgRg no AREsp 196.452/PB, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 17/4/2013)
2. Sendo o benefício anterior à data de vigência da referida medida 
provisória (28/6/1997), a qual foi considerada como termo a quo 
do prazo decadencial em questão, configurou-se, no caso, a 
caducidade do direito do segurado de pleitear a revisão, em razão 
de o ajuizamento da ação ter-se dado em 2009.
3. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1231451 / RS, Relator Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, Data do Julgamento 
21/05/2013, DJe 31/05/2013) 

Ainda, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.268.899/RS, 

Relator Ministro OG FERNANDES, data da publicação 13/06/2013; AgRg 

no REsp 1.225.915/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

data da publicação 16/05/2013;  REsp 1.269.304/RS, Relator) Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, data da publicação 17/05/2013; REsp 

1.248.625/SC, Relatora Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), data da publicação 

20/05/2013 e REsp 1.270.512/PR, Relatora Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, data da publicação 07/06/2013. 

No caso dos autos, o benefício foi concedido em 05/01/1991 e a 

presente ação revisional somente foi proposta em 03/08/2009 (fl. 03/e-STJ), 

quando já configurada a decadência prevista no art. 103 da Lei n.º 8.213/91, 

com redação determinada pela Medida Provisória 1.523-9/97. Isso ocorreu 

tendo em vista que o prazo decadencial do direito ou ação do segurado para 

revisão de benefícios concedidos antes do advento da Medida Provisória 

1.523-9/1997 iniciou-se em 28/06/1997.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0082708-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1248714 / PR

Números Origem:  00019977620094047009  200970090019975

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JOÃO MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO MARIA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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